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EMENTA:  APELAÇÃO.  DECLARATÓRIA  DE  ILEGALIDADE  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  C/C  COBRANÇA.  POLICIAL
MILITAR. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 1/3
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, GRATIFICAÇÕES DO ART. 57, VII, DA LEI
COMPLEMENTAR Nº  58/03  (GPB.PM,  POG.PM,  PM.VAR,  PRES.PM,  EXT.
PRES),  GRATIFICAÇÃO  HABILITAÇÃO,  GRATIFICAÇÃO  DE
INSALUBRIDADE,  ETAPA  ALIMENTAÇÃO  PESSOAL  DESTACADO,
BOLSA  DESEMPENHO,  AUXÍLIO  ALIMENTAÇÃO  E  PLANTÃO  EXTRA
PM-MP.  VERBAS  DE  NATUREZA  INDENIZATÓRIA  E  TRANSITÓRIA.
INCIDÊNCIA INDEVIDA. DETERMINADA A ABSTENÇÃO DE EFETUAÇÃO
DE  NOVOS  DESCONTOS. RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES  JÁ
DESCONTADOS.  PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  REMESSA NECESSÁRIA
E APELAÇÕES DA PBPREV E DO ESTADO DA PARAÍBA.  ALEGADA
OBSERVÂNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  LEGALIDADE  E  DA
SOLIDARIEDADE  CONTRIBUTIVA.  VERBAS  DE  NATUREZA
INDENIZATÓRIA  SOBRE  AS  QUAIS  NÃO  DEVE  INCIDIR  A
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  RESTITUIÇÃO  DEVIDA.
PRECEDENTES DO STF, STJ E DESTE TRIBUNAL. PLEITO DE FIXAÇÃO
DOS  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  RECURSAIS.  AUSÊNCIA  DE
VALOR  FIXADO  PELO  JUÍZO  SINGULAR.  MAJORAÇÃO  QUE  DEVE
ATENDER  A  CRITÉRIOS  OBJETIVOS.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DAS APELAÇÕES E DA REMESSA NECESSÁRIA.

1.  “A  orientação  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  a  de  que  as  contribuições
previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem
a remuneração do servidor” (STF, AI 712880 AgR/MG, Primeira Turma, Relator
Ministro  Ricardo  Lewandowski,  julgado  em 26/05/2009,  publicado  no  DJe-113,
divulg, 18/06/2009, pub. 19/06/2009).

2.  Em  se  tratando  de  condenação  contra  a  Fazenda  Pública,  a  majoração  dos
honorários sucumbenciais em sede recursal é possível, desde que o valor final da
verba honorária não extrapole os limites descrito nos incisos do § 3º, do art. 85, do
CPC, pelo que se infere a necessidade de haver um valor fixado anteriormente pelo
Juízo, o qual servirá de parâmetro ao Órgão Julgador.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária e às Apelações Cíveis n.º  0000446-19.2017.815.0000,  em que figuram



como Apelantes o Estado da Paraíba e a PBPREV – Paraíba Previdência, e como
Apelado Willames Cândido Maciel.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Remessa
Necessária e das Apelações, e negar-lhes provimento.

VOTO.

A  PBPREV - Paraíba Previdência interpôs  Apelação contra a Sentença,
fls. 129/136, prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta
Capital,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Não  fazer  c/c  Restituição  de
Contribuição Previdenciária ajuizada em face dela e do  Estado da Paraíba por
Willames Cândido Maciel, que rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva  ad
causam do Ente Estatal,  e a prejudicial de prescrição bienal, e, no mérito, julgou
procedente  o  pedido,  condenando-os  a  se  absterem  de  efetuar  os  descontos
previdenciários sobre o 1/3 constitucional de férias, as gratificações do art. 57, VII,
da LC Estadual n.º 58/03 (EXTR.PM, POG.PM, EXTR. PRES, PM.VAR, GPE. PM,
PRESSS. PM, COI.PM, PQG. PM, OP. VRT, GPB. PM E GMG.PM), Gratificação
Especial  Operacional,  Gratificação  de  Atividades  Especiais  Temporárias,
Gratificação de Função, Gratificação de Magistério, CFO e CFS, Etapa Escalonada,
Plantão  Extra  –  MP 155/10,  Bolsa  Desempenho,  Bônus  Arma de  Fogo,  (Lei  nº
9.708/12), Gratificação de Insalubridade, Auxílio Alimentação, Etapa Alimentação
Pessoal Destacado, bem como a restituírem ao Autor os valores descontados sobre o
1/3 constitucional de férias, as gratificações do art. 57, VII, da LC Estadual n.º 58/03
(POG.PM,  PRESSS.  PM,  EXTR.  PRES,  PM.VAR,  GPB.  PM),  Gratificação  de
Insalubridade, Auxílio Alimentação, Etapa Alimentação Pessoal Destacado, Plantão
Extra – MP 155/10 e Bolsa Desempenho, observada a prescrição quinquenal,  ao
fundamento de tais verbas, por sua natureza transitória e caráter indenizatório, não
integrarão os proventos do Autor na inatividade, devendo incidir sobre o valor da
condenação os juros moratórios e correção monetária na forma do art. 1º-F, da Lei nº
9.494/97, desde a data de cada desconto indevido, condenando-os ao pagamento dos
honorários advocatícios, na forma do art. 85, § 4º, II, do CPC.

Em  suas  razões,  fls.  139/145,  alega  que  a  incidência  da  contribuição
previdenciária sobre o total  da remuneração do Apelado se deve à  aplicação dos
princípios da legalidade e da solidariedade contributiva,  uma vez que  as verbas
possuem natureza  remuneratória  e  habitual,  e  que  a  partir  do exercício  de 2010
deixou de descontar a contribuição previdenciária sobre o terço de férias, com base
na Lei Federal n.º  10.887/2004, pugnando pelo provimento do Apelo para que a
Sentença seja reformada e os pedidos julgados improcedentes, com a inversão dos
ônus sucumbenciais.

O Estado da Paraíba também interpôs Apelação, fls. 149/160, alegando que
os  Tribunais  Superiores  firmaram  entendimento  no  sentido  de  que  o  desconto
previdenciário deve incidir sobre todas as verbas que integrem a remuneração do
servidor, além do fato de que o regime previdenciário é regido pelos princípios da
legalidade  e  da  solidariedade  contributiva,  de  modo  que  os  descontos  no
contracheque do Apelado são lícitos, uma vez que todas as parcelas remuneratórias
integrarão o cálculo dos seus proventos, pugnando pelo provimento do Apelo para
que a Sentença seja reformada e os pedidos julgados improcedentes. 

Contrarrazoando, fls. 163/175, o Apelado alegou que as verbas aludidas na



Inicial, por terem caráter indenizatório e habitual, não se incorporam aos proventos
quando  de  sua  aposentadoria,  motivo  pelo  qual  sobre  elas  não  deve  incidir  a
contribuição previdenciária, requerendo o desprovimento do Apelo e a fixação dos
honorários sucumbenciais recursais.

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço da Apelação e  da
Remessa Necessária, analisando-a conjuntamente.

Este Tribunal de Justiça sumulou entendimento no sentido de que nos casos
de restituição de contribuição previdenciária recolhida por servidor público ativo ou
inativo e por pensionista, têm legitimidade o Estado da Paraíba e os Municípios,
conforme  o  caso,  e  as  autarquias  responsáveis  pelo  gerenciamento  do  Regime
Próprio de Previdência, e nos casos de obrigação de não fazer consubstanciada na
abstenção  de  futuros  descontos  de  contribuição  previdenciária  do  servidor  em
atividade,  conforme  o  caso,  têm  legitimidade  passiva  exclusiva  tão  somente  o
Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios1,  razão  pela  qual mantenho  a  rejeição  da
preliminar de ilegitimidade passiva.

Quanto  à  prejudicial  de  mérito  pela  prescrição  bienal,  o  STF consolidou
entendimento no sentido que a prescrição contra a Fazenda Pública é quinquenal,
uma  vez  que  regida  pelo  Decreto  nº  20.910/1932,  pelo  que  mantenho  a  sua
rejeição2.

Passo ao mérito.

As fichas financeiras do Apelado, fls. 14/19, demonstram que a contribuição
previdenciária, entre os anos de 2009 e 2014, embora não simultaneamente, incidiu
sobre  o  1/3  constitucional  de  férias,  as  gratificações  do  art.  57,  VII,  da  Lei
Complementar nº 58/03 (GPB.PM, POG.PM, PM.VAR, PRES.PM, EXT. PRES), a
Gratificação Habilitação, Gratificação de Insalubridade, Etapa Alimentação Pessoal
Destacado, Bolsa Desempenho, Auxílio Alimentação e Plantão Extra PM-MP.

 Esta Quarta Câmara Especializada Cível, amparada nos termos do art. 4º, § 1º,
da Lei  Federal n.º  10.887/2004 e no entendimento do STJ e STF  (AI n.º  712880
AgR/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandoswski, Primeira Turma, 26/05/2009), entende
que a contribuição previdenciária não deve incidir sobre as verbas acima descritas,
por  possuírem natureza  transitória,  sendo  desprovidas  de  caráter  remuneratório  e

1“O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, e as autarquias responsáveis pelo gerenciamento do
Regime  Próprio  de  Previdência,  têm legitimidade  passiva  quanto  à  obrigação  de  restituição  de  contribuição
previdenciária recolhida por servidor público ativo ou inativo e por pensionista” (Súmula n.º 48 do TJPB). 

“O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, têm legitimidade passiva exclusiva quanto à
obrigação de não fazer de abstenção de futuros descontos de contribuição previdenciária do servidor em atividade”
(Súmula n.º 49 do TJPB). 

2ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO
CPC).  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO
QUINQUENAL  (ART.  1º  DO  DECRETO  20.910/32)  X  PRAZO  TRIENAL  (ART.  206,  §  3º,  V,  DO  CC).
PREVALÊNCIA  DA  LEI  ESPECIAL.  ORIENTAÇÃO  PACIFICADA  NO  ÂMBITO  DO  STJ.  RECURSO
ESPECIAL  NÃO  PROVIDO.  (REsp  1251993  /  PR  -  RECURSO  ESPECIAL  -  2011/0100887-0  -  Relator(a)
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES  (1141)  -  Órgão  Julgador:  S1  -  PRIMEIRA  SEÇÃO  -  Data  do
Julgamento: 12/12/2012 - Data da Publicação/Fonte: DJe 19/12/2012).



habitual3. 

Com  relação  ao  pleito  de  condenação  dos  Apelantes  nos  honorários
sucumbenciais  recursais,  o  §11,  do  art.  85,  do  CPC4 prevê  a  possibilidade  de
majoração dos honorários na fase recursal, o que implica na necessidade de que haja
um valor  fixado  anteriormente  pelo  Juízo,  uma vez  que  o  valor  final  da  verba
honorária  deve  atender  aos  critérios  objetivos  contidos  no  §3º5 do  referido
dispositivo legal, e no caso destes autos o Magistrado se valeu da regra do inciso II,
§ 4º do art. 856, se resguardando à fixação dos honorários na fase de liquidação do
julgado, pelo que, não havendo um valor definido a título de honorários pelo Juízo

3RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ENTE  ESTATAL.  RECONHECIMENTO.
INCIDÊNCIA  DA CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOMENTE SOBRE  AS VERBAS HABITUAIS
COM CARÁTER REMUNERATÓRIO. REFORMA DA SENTENÇA NESTE PONTO. DESPROVIMENTO
DA REMESA E DOS APELOS DOS PROMOVIDOS E PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO DO
AUTOR. [...] A orientação do STF é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir em
parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor. Tendo as verbas enumeradas no art.
57, VIII, da Lei Estadual nº 58/03 caráter propter laborem, não há que se falar em incidência de desconto relativo
a contribuição previdenciária com relação a tais gratificações. A Grat. de Atividade Especial e a Gratificação
Especial Operacional, pela própria denominação, também são  propter laborem, não sendo possível, portanto, a
incidência na base de cálculo da contribuição previdenciária. O STJ após o julgamento da Pet 7.296/DF, realinhou
sua jurisprudência  para  acompanhar  o STF pela  não-incidência  de  contribuição previdenciária  sobre  o terço
constitucional de férias. Precedentes. [...] (TJPB, Processo nº 0122300-64.2012.815.2001, Quarta Câmara Cível,
Rel. Des. João Alves da Silva, julgado em 13/02/2014).

REMESSA NECESSÁRIA. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/ C COBRANÇA. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO  MILITAR  INCIDENTE  SOBRE  GRATIFICAÇÕES.
PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  REJEIÇÃO  MANTIDA.  GRATIFICAÇÃO  DE  MAGISTÉRIO,
GRATIFICAÇÃO ESPECIAL OPERACIONAL, “GRAT. A. 57. VII L. 58/03. PM. VAR”, “GRAT. A. 57 VIIL.
58/03. GPR. PM”, “GRAT. A. 57VII L.58/03. OP. PM”, “ETAPA ALIMENTAÇÃO PESSOAL DESTACADO”
E “GRAT. INSALUBRIDADE P. MILITAR”. NÃO COMPROVAÇÃO DE RECEBIMENTO POR PARTE DO
AUTOR. ÔNUS QUE LHE COMPETIA. ART. 333, I,  DO CPC. GRATIFICAÇÕES “TEMP”, “POG-PM” E
“EXTR-PM”. “PLANTÃO EXTRA PM-MP 155/10”. NATUREZA TRANSITÓRIA. NÃO INCORPORAÇÃO
NA REMUNERAÇÃO.  CONTRIBUIÇÃO  INDEVIDA.  GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO CONTEMPLADA
PELA  SENTENÇA.  VERBA  NÃO  ARROLADA  NA  INICIAL.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
SANEAMENTO  DO  VÍCIO.  CONDENAÇÃO  À  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.  LANÇAMENTO  DE
DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  NOS  FUTUROS  CONTRA-CHEQUES  DO  PROMOVENTE.
ABSTENÇÃO. AUTOR EM EFETIVO EXERCÍCIO DO CARGO. OBRIGAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA,
NÃO  DEMANDADO.  EXCLUSÃO  DA  CONDENAÇÃO.  JUROS  DE  MORA.  TAXA  APLICÁVEL  À
CADERNETA DE POUPANÇA. ART. 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº
11.960/09. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL À CADERNETA DE POUPANÇA A PARTIR
DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09.  TAXA SELIC INCIDENTE DURANTE O PERÍODO ANTERIOR.
PROCEDÊNCIA PARCIAL.  […]  3.  As  verbas  de  natureza  transitória  “gratificação  de  atividades  especiais.
Temp”, “grat. A. 57. VII l.58/03. Extr. Pm”, “grat. A. 57. VII L. 58/ 03. POG. PM” e “Plantão Extra PM. MP
155/10”, sem caráter remuneratório e insuscetíveis de incorporação por ocasião da aposentação do servidor, não
integram  a  base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária.  Precedentes  do  STJ.  [...]  (TJPB,  RNec
200.2011.045991-0/002,  Quarta  Câmara  Especializada  Cível,  da  minha  relatoria,  publicado  no  DJPB  de
17/07/2013).

REMESSA OFICIAL. POLICIAL MILITAR. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCIDÊNCIA
DE  DESCONTO RELATIVO  A CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOMENTE  SOBRE  AS VERBAS
COM  CARÁ  REMUNERATÓRIO.  INCIDÊNCIA  SOBRE  TER  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
IMPOSSIBILIDADE  ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NO  STF,  AGORA,  NO  STJ  E  NESTA  PRÓPRIA
CORTE. GRAT. HABILITAÇÃO POLÍCIA MILITAR. INCIDÊNCIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.
APLICAÇÃO DO ART. 1° F DA LEI N° 9494/97.RECURSO PROVIDO EM PARTE. - O STF, o STJ e esta
Corte já pacificaram o entendimento de que é vedada a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de
férias, pois inexiste a possibilidade de incorporação do referido adicional aos proventos de aposentadoria. - Não
incide contribuição previdenciária com relação ao adicional de insalubridade, uma vez que, nos termos do art. 23
da Lei n° 5.701/93 c/c o art. 57, XI, da LC n° 58/03, tem caráter transitório, não sendo incorporável aos proventos
de aposentadoria. - Tendo as verbas denominadas GRAT A 57 VII L 58/03 POG PM, GRAT A 57 VII L 58/03
PM VAR, Grat. Esp. Operacional, Grat. Função e Grat. Ativ. Especiais - TEMP caráter propter laborem, não há
que se falar em incidência de desconto relativo a contribuição previdenciária com relação a tais gratificações. […]
(TJPB, Processo n.º 200.2012.002408-4/001, Quarta Câmara Especializada Cível, Rel. Des. João Alves da Silva,
julgado em 08/04/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  DESCANSO  EM  FERIADO  REMUNERADO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. CARÁTER SALARIAL. OMISSÃO SANADA. ERRO



Singular, o pleito de majoração não pode ser atendido.

Posto isto, conhecidas as Apelações e a Remessa Necessária, rejeitada a
prejudicial e a preliminar, no mérito, nego-lhes provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

MATERIAL
INEXISTENTE. […] 5. O parâmetro para incidência da contribuição previdenciária é o caráter salarial

da verba. A não incidência ocorre nas verbas de natureza indenizatória. Embargos de declaração acolhidos em
parte,  sem efeitos modificativos.  (EDcl no REsp 1444203/SC, Segunda Turma, Rel.  Min.  Humberto Martins,
julgado em 19/08/2014, publicado no DJe de 26/08/2014).

4  § 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho

adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao
tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos

limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento 

5§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos
nos incisos I a IV do § 2o e os seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico
obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;

II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico
obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos;

III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico
obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos;

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico
obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem mil) salários-mínimos;

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico
obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.

6§ 4o Em qualquer das hipóteses do § 3o:
I  -  os  percentuais previstos  nos incisos I  a V devem ser  aplicados desde logo,  quando for  líquida a

sentença;

II -  não sendo líquida a sentença,  a definição do percentual,  nos termos previstos nos incisos I  a V,
somente ocorrerá quando liquidado o julgado;


